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V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90282/2023 01342.000969
/2023-77

1. Definição do objeto

Contratação de empresa especializada para serviços de manutenção e calibração em contadores de partículas1.1. 
pertencentes ao Centro de Radiofarmácia do CNEN/IPEN   nos termos da tabela abaixo, conforme condições e,
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE

1 Serviço de manutenção preventiva e calibração em 02 (dois) 
contadores de partículas Lighthouse Solair 5200

14427 Serviço 01

 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura do contrato, prorrogável1.2. 
por até 05 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n° 14.133/2021.

 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são equipamentos críticos ao processo produtivo1.3.
do Centro de Radiofarmácia do CNEN/IPEN e que o atraso ou a interrupção da vigência do contrato implica em
riscos a operadores, processos e produtos. Além disso, dado que a RDC 658/2022 exige equipamentos com 
calibrações e qualificações periodicamente atualizadas, a inobservância desse requisito implica em não
conformidade com impedimento da produção de reagentes liofilizados.

 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.1.4.

2. Fundamentação da contratação

Segundo a Resolução de Diretoria Colegiada -- RDC 658/22, que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas2.1. 
Práticas de Fabricação de Medicamentos:
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a) a    é a ação de provar que quaisquer instalações, equipamentos, utilidades e sistemasqualificação
funcionam corretamente e realmente levam aos resultados esperados;

b) a   é conjunto de operações que estabelece, sob condições especificadas, a relação entre oscalibração
valores indicados por um instrumento ou sistema de medição, ou valores representados por uma medida
materializada, e os valores correspondentes conhecidos de um padrão de referência;

 A mesma RDC 658/22, em seu Art. 110, ainda estabelece que:2.2.

Os equipamentos de medição, pesagem, registro e controle devem ser calibrados e verificados ema) 
intervalos definidos e por métodos apropriados.

Assim sendo, a ausência de serviços de manutenção, calibração e qualificação periódicas, emb) 
equipamentos e instrumentos críticos aos processos, pode implicar em riscos a operadores e produtos, com
consequente interrupção de produções importantes ao Centro Radiofarmácia do IPEN, como é o caso dos
reagentes liofilizados para radiomarcação de gerador de Tecnécio-99m.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:2.3. 

00402552000126-0-000002/2023a) ID PCA no PNCP: 

13/02/2023b) Data de publicação no PNCP: 

 c) Id do item no PCA: 932

 d) Classe/Grupo: 872

: 113202-65/2022e) Identificador da Futura Contratação

3. Descrição da solução

3.1. EQUIPAMENTOS:

EQUIPAMENTO FABRICANTE MODELO
NÚMERO 
DE SÉRIE

PATRIMÔNIO TAG-CR

Contador de Partículas Lighthouse Solair 5200 140138001 52839 - 43622 CR-1944

Contador de Partículas Lighthouse Solair 5200 140138002 52840 - 43623 CR-1943

 

3.2. SERVIÇOS

3.2.1. Manutenção Preventiva

Entende-se Manutenção Preventiva aquela que visa manter o equipamento dentro de condições normais de3.2.1.1. 
utilização, com o objetivo de se reduzir a possibilidade de ocorrência de defeitos por desgaste ou envelhecimento de
seus componentes; constituindo tais serviços em lubrificação, ajustes de partes mecânicas, elétricas ou eletrônicas,
verificações e alinhamentos.

A manutenção preventiva está prevista em 01 (uma) visita por equipamento durante a vigência do contrato e3.2.1.2. 
deverá contemplar, no mínimo, as atividades a seguir:

 Limpeza geral e verificação do estado de conservação dos componentes e;a)
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 Demais ajustes que se fizerem necessários.b)

 

3.2.2. Calibração Rastreada

 O serviço de calibração deve estar de acordo com os procedimentos recomendados pelo fabricante, bem3.2.2.1.
como pelas normas pertinentes, tais como a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017 e ABNT NBR ISO/IEC 21501-4:2018.

A calibração está prevista em 01 (uma) visita por equipamento durante a vigência do contrato e deverá3.2.2.2. 
contemplar, no mínimo, as atividades abaixo:

Intervalo de calibração;a) 

 Calibração com ajuste do tamanho das partículas;b)

Máxima concentração do número de partículas;c) 

Taxas de amostragem de fluxo, tempo e volume;d) 

Taxa de contagem zero;e) 

Resolução;f) 

 Eficiência de contagem;g)

 Fixação de etiqueta, na carcaça do equipamento, contendo o número do certificado, data de calibração, eh)
validade da calibração;

Emissão de certificado rastreado, com identificação dos padrões, em papel timbrado, assinado peloi) 
responsável, conforme padrão estabelecido pelas normas vigentes.

 

 Os consumíveis necessários para a realização das calibrações e manutenções preventivas serão de3.2.1.
responsabilidade da contratada.

4. Requisitos da contratação

4.1 SUSTENTABILIDADE:

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos4.1.1.
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 Considerando o impacto ambiental da execução das atividades, o planejamento e metodologia da educação4.1.2.
ambiental, a Contratada deverá aplicar as melhores técnicas e fazer o uso racional dos recursos, já que estes têm
impacto direto com a utilização de produtos químicos, além de eventualmente na produção de lixo, e orientação da
destinação que o usuário final deve dar ao seu produto após ser consumido e oferecer opções para reaproveitá-lo
em suas cadeias produtivas ou destiná-lo corre.tamente nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS) - Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010.

A Contratada deverá sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados produzidos (relatórios,4.1.3. 
apresentações, etc.) de forma eletrônica, e assim evitar a impressão de documentos, atendendo ao Decreto nº 8.539
de 08/10/2015 que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo no âmbito
dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:

 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.2.1.
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4.3. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:

 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam4.3.1.
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

4.4. AUDITORIA:

 Durante o período de vigência do contrato a   poderá realizar auditorias conforme Resolução -4.4.1. CONTRATANTE
RDC N° 658, de 30 de março de 2022, na  , sem a necessidade de aviso prévio da auditoria.CONTRATADA

 

4.5. GARANTIA DE SERVIÇOS:

Garantia de 12 (doze) meses para serviços prestados, contados a partir da assinatura dos termos de4.5.1. 
recebimento.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Após a assinatura do contrato a empresa deverá estar apta a realizar as atividades pertinentes ao presente5.1.1. 
Termo de Referência.

Os funcionários da contratada deverão obedecer à legislação trabalhista em vigor e, portanto, devem estar5.1.2. 
devidamente habilitados e certificados.

Todos os colaboradores designados para adentrar as ÁREAS CONTROLADAS e supervisionadas das5.1.3. 
instalações do IPEN/CNEN, devem, obrigatoriamente, seguir os procedimentos internos de segurança, proteção
física e de radioproteção.

Os funcionários da contratada deverão executar os serviços uniformizados e identificados por uso de crachá5.1.4. 
próprio da empresa. Fica terminantemente proibida a utilização de bermudas, camisetas regatas, bonés, chapéus,
chinelos, sandálias e outras vestimentas e acessórios não permitidos no interior do CNEN/IPEN.

 

5.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

Os serviços deverão ser executados no Centro de Radiofarmácia da CNEN/IPEN, localizado na Avenida Prof.5.2.1. 
Lineu Prestes, 2242 - Cidade Universitária - bairro Butantã, São Paulo - SP.

 

5.3. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS

As rotinas deveram ser cumpridas conforme item 3. Descição de solução.5.3.1. 

Após a realização de cada atividade, a contratada deverá realizar a limpeza dos rejeitos gerados durante a5.3.2. 
execução do serviço.

 

5.4. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:
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Será da responsabilidade da CONTRATADA todo o ferramental necessário para a realização dos serviços,5.4.1. 
bem como os insumos básicos.

 

6. Modelo de gestão do contrato

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da6.1. 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será6.2. 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato6.3. 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser6.4. 
cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o6.5. 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos6.6. 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as6.7. 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.8. 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a6.9. 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão6.10. 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico6.11. 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua6.12. 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII).

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.13. 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

Caso ocorra  descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.14. 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato6.15. 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
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serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de6.16. 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências6.17. 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,6.18. 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização6.19. 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato6.20. 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que6.21. 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 

7. Critérios de medição e pagamento

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR)7.1. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das7.2. 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 não produzir os resultados acordados,a)

 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; oub)

 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los comc)
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação7.3.
dos serviços.

 

7.4. DO RECEBIMENTO

 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, contado da entrega do relatório de7.4.1.
execução do serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais  7.4.2.
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.



UASG 113202 Termo de Referência 97/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 13

 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá7.4.3.
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou7.4.4.
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à7.4.5.
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar7.4.6. 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro,7.4.7. 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações7.4.8.
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados do recebimento provisório,7.4.9. 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja7.4.10. 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos7.4.11. 
relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela7.4.12. 
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR),  .

7.4.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7.5. LIQUIDAÇÃO

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de7.5.1. 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no7.5.2. 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 20.21.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança7.5.3 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que7.5.4.  
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,7.5.5. 
constatada por meio de consulta   ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medianteon-line
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de7.5.6.
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua7.5.7.
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar7.5.8. 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos7.5.9.
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida7.5.10. 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

7.6. PRAZO DE PAGAMENTO

 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da7.6.1.
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente7.6.2. 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
IPCA de correção monetária.

 

7.7. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente7.7.1. 
indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.7.2. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.7.3. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,7.7.4.
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,7.7.5.
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os7.7.6. 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 7.7.7.

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à7.7.8. 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de7.7.9. 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela7.7.10.
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral7.7.11. 
responsabilidade do contratado.

 

7.8. CESSÃO DE CRÉDITO

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os7.8.1. 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.7.8.2. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à7.8.3. 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de7.8.4.
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela7.8.5.
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral7.8.6. 
responsabilidade do contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com8.1. 
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. Sendo que a empresa ABH Tech – serviços

é autorizada, com   exclusividade, em todo o território nacional, à   prestação detécnicos e tecnológicos LTDA 
serviços de assistência técnica em produtos fabricados pela empresa   conformeLighthouse Worldwide Solutions,
Carta de Exclusividade.

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições8.2. 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como: 

 SICAF;a)

 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral dab)
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniãoc)
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força8.3. 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor8.4. 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre8.5. 
outros.

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.8.6. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF,8.7. 
nos documentos por ele abrangidos.

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,8.8. 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente8.9. 
permitidos.

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a8.10. 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos8.11. 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

8.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,a) Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

b) Filial, sucursal ou agência    - inscrição do ato constitutivo da filial,de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz.
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8.13. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);8.13.1. 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida8.13.2. 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.13.3. 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não8.13.4. 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de8.13.5. 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do8.13.6. 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do8.13.7. 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à8.13.8. 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto,8.13.9. 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.712,00

 O custo estimado total da contratação é de  , conforme custos9.1 R$ 6.712,00 (seis mil, setecentos e doze reais)
unitários apostos na tabela abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE 

ANUAL
VALOR UNITÁRIO 

(BRL)
VALOR ANUAL 

(BRL)

1 Serviço de calibração in loco 2 R$ 1.587,00 R$ 3.174,00

2
Serviço de manutenção 

preventiva
4 R$ 835,00 R$ 3.440,00

VALOR TOTAL R$ 6.514,00
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10. Adequação orçamentária

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no10.1.
Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:10.2. 

Gestão/Unidade:  ; a) 11501/113202

 Fonte de Recursos:  ;b) 0100

 Programa de Trabalho:  ;c) 168744

 Elemento de Despesa:   ;;d) 339039 - Manutenção e conservação de máquinas e equipamentos

Plano Interno:  ;e) 24780000013

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária10.3. 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON SOARES BERNARDES
Integrante Requisitante

 

 

 

 

 

 

LEONARDO MORAES VILANO
Integrante Técnico

 

 

 

 

 

 

CARLOS HENRIQUE LIMA BARROSO
Integrante Técnico

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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